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PROJETO DE LEI NO. 05912021.

"lnstitui o Programa Municipal da Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas
como diretriz para a promoção de Políticas Públicas do
MunicÍpio de Alagoinhas".

A Câmara Municipal de Alagoinhas, Estado da Bahia,
de suas atribuiçôes que lhe são conferidas por Lei, O'í i

DECRETA:
Art. 1o - Fica instituído no Município de Alagoinhas, até'o ano
de 2030, o Programa Municipal da Agenda 2030 para o

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, que obriga o
Poder Público Municipal a pautar suas polÍticas públicas pelas
metas que compõem os 17 (dezessete) Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS), conforme compromisso
subscrito pela República Federativa do Brasil na Cúpula das
Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável.

Parágrafo único. Considera-se Poder Público Municipal o
Poder Legislativo, aqui representado pela Câmara Municipal e
o pelo Tribunal de Contas do Município, e o Poder Executivo,
com seus orgãos, secretarias, autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista.

Seção I

Das lniciativas do Programa

Art. 2o - O Programa Municipal de lmplementação da Agenda
2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das
Nações Unidas desenvolverá, no Município de Alagoinhas,
entre outras, as seguintes iniciativas:
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| - promover a divulgação dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) e suas metas locais entre os colaboradores
da Administração Pública, Organizações da Sociedade Civil e
iniciativa privada;

ll - implementar polÍticas públicas voltadas para o alcance dos
ODS;

lll - promover a internalização, a difusão, a transparência e a
eficiência ao processo de implementação da Agenda 2030 para
o Desenvolvimento Sustentável,
produção de dados, canais de
gerais para o acompanhamento
cumprimento da Agenda;

lV - promover iniciativas para o reconhecimento do papel
estratégico do planejamento e do desenho urbano na
abordagem das questões ambientais, sociais, econômicas,
culturais e da saúde, para benefÍcio de todos,

V - fomentar a integração das políticas públicas municipais com
as ações realizadas em âmbito federal e estadual, circunscritas
ao território do Município;

Vl - incentivar e auxiliar as iniciativas da sociedade civil
organizada no cadastramento e catalogação de todas as
iniciativas sociais correlatas aos ODS;

Vll - inserir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, suas
metas e indicadores, no que couber, no ciclo orçamentário
municipal, composto de Plano Plurianual - PPA, Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual -
LOA;

Vlll - estimular a padicipação dos munícipes nas ações do
Programa.

fomentando o acesso e
participação e informaçÕes
das ações orientadas ao
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Seção ll

Da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável

Art. 3o - A gestão do Programa Municipal para os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável será feita pela Comissão
Municipal para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a
ser constituída em até 30 (trinta) dias apos a aprovação desta
Lei.

Art. 4o - A Comissão Municipal para os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável será instância colegiada paritária,
de natureza consultiva e deliberativa, de composição
intersecretarial e com participação da sociedade civil, da
iniciativa privada, do Poder Legislativo Municipal, do Ministerio
Público Estadual e dos demais entes da federação.

Art. 50 - A Comissão Municipal para os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável terá, no mínimo, as seguintes
atribuiçÕes:

| - elaborar o Plano Municipal para os Objetivos de
Desenvolvi mento Sustentável ;

ll - propor adequaçÕes imediatas nas políticas públicas
existentes que não estejam alinhadas com os ODS, em
especial as voltadas à expansão urbana e à intervenção em
áreas já consolidadas;

lll - desenvolver e monitorar indicadores para o cumprimento
das metas municipais de alcance dos ODS;

lV - desenvolver plataforma digital para coleta de contribuições
livres e como canal para difusão e controle social dos
resultados do Programa;

V - produzir relatórios periodicos para acompanhamento do
Programa Municipal para os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável;
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Vl - subsidiar os representantes municipais em discussões
sobre os ODS em foruns nacionais e internacionais;

Vll - auxiliar os representantes municipais em reuniÔes com

outros entes da federação para o planejamento de ações
integradas voltadas ao alcance dos ODS;

Vlll - encomendar e instruir pesquisas para desenvolvimento de

açÕes voltadas ao cumprimento do Programa Municipal

Art. 6o - A Comissão Municipal para o Desenvolvimento
Sustentável (Agenda 2030) se reunirá, em caráter ordinário,
uma vez por mês e, em caráter extraordinário, a qualquer

tempo, mediante convocação de seu presidente.

Art. 70 - A Comissão Municipal para o Desenvolvimento
Sustentável (Agenda 2030) poderá firmar Termos de

Colaboração, Termos de Parceria, Termos de Fomento e

Acordos de Cooperação com entidades governamentais e/ou
da sociedade civil, tendo como escopo o desenvolvimento de

suas atividades finalísticas.

Art. 80 - A Comissão Municipal para o Desenvolvimento
Sustentável (Agenda 2030) poderá convidar representantes
dos orgãos públicos, da sociedade civil e do setor privado para

colaborar com as suas atividades.

Art. 9o - A Comissão Municipal para o Desenvolvimento
Sustentável (Agenda 2030) poderá promover eventos para

fomento e divulgação de suas atividades-fim, inclusive criando
câmaras temáticas destinadas ao estudo e à elaboração de
propostas relacionadas à implementação dos ODS.

Art. 10 - A Comissão Municipal para o Desenvolvimento
Sustentável (Agenda 2030)elaborará e aprovará seu regimento
interno, por deliberação de maioria simples, no prazo de 90

(noventa) dias, contados a partir da publicação do decreto de

regulamentação.
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Parágrafo único. A aprovação do regimento interno

suprãmencionado se fará por deliberação de maioria simples'

Art. 11 - A participação na Comissão Municipal para os

objetivos de Desenvolvimento sustentável será considerada

prestação de serviço público relevante' de caráter não

remunerado.

Seção Vl

Das DisPosições Gerais

Arl.12- A participação no Programa será aberta às instituiçÕes

públicas e privadas e à comunidade científica, que serão

Lonvidadas a participar das discussÕes e a apresentar

sugestões.

Art. 13 - A Comissão Municipal para os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável ficará extinta apos a conclusão

ãos trabalhos previstos pela Agenda 2030, devendo apresentar

relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, as

conclusões e as recomendações.

Parágrafo único. O acervo documental e de multimÍdia

resuliante da conclusão dos trabalhos da Comissão Municipal

paraosobjetivosdeDesenvolvimentoSustentáveldeveráser
ãncaminnaáo ao Arquivo Municipal e à Coordenação do

árogtrma das NaçÕes Unidas para o Desenvolvimento

(PNUD).

Art. 14 - As despesas afetas a este Programa correrão por

conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação'

revog as disposições em contrário.

Sala , em 19 de agosto de2021-

Lum
Ve

n
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAT DE ALAGOINHAS

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N" 059/2021.

O presente projeto de lei dispõe sobre a instituição, no âmbito do
Município de Alagoinhas, do Programa Municipal da Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável das Naçôes Unidas, como diretriz para a
promoção de Políticas Públicas do Município de Alagornhas.

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada
pelas Nações Unidas, definiu o desenvolvimento sustentável como sendo
o desenvolvimento capaz de suprir as necessrdades da geração atual,
sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras
geraçôes.

Em 2015, na cidade de Nova lorque, foram aprovados os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) que conformam a Agenda 2030
Global, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) e 169 metas, com o fito de suprir os desafios ambientais, políticos
e econômicos mais urgentes que nosso mundo enfrenta, para acabar com
a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as pessoas tenham
paz e prosperidade, adotando o lema: "ninguém deve ficar para trás".

Os mencionados objetivos e metas foram pensados de forma integrada e
aprovados pela unanimidade dos países signatários para que nossa
humanidade alcance, até o final do período (2030), indicadores que
acusem um planeta menos desigual quanto aos aspectos sociais e
econômicos, além de sustentável do ponto de vista da utilização dos
recursos naturais.

O governo brasileiro é signatário deste acordo global, e o Município de
Alagoinhas, enquanto ente federativo, também deve envidar esforços
para o atingimento dos ODS a nível local, a fim de possibilitar o seu
cresclmento e desenvolvimento soclal, econômico e ambiental, em
alinhamento com padrões internacionais para a elaboração de polÍticas
públicas sustentáveis, sendo imprescindível, pala tal intento, a
implementação do mencionado Programa.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo no artrgo 30, l, da
Constituiçáo Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre
assunto de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a
materia.
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Quanto à geração de despesas, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
RE 8789í 1/RJ, pacificou a questão de que o vereador pode legislar
gerando despesas. Na ocasião, o STF decidiu, em sede de Repercussão
ceral, ou seja, aplicável a TODOS os demais órgãos do Poder Judiciário
brasileiro, que "não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime iurÍdico de
servidores públicos (art. 61, § 10, ll, "a", I'c" e "e", da Constituição
Federal)".

Da decisão do STF extrai-se que o vereador tem plenos poderes para
legislar gerando despesas para a Administração Municipal desde que não
trate da criação de cargos, funçÕes ou empregos públicos da
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração bem
como sobre o regime jurÍdico dos servidores públicos e da criação de
órgãos da administração.

Por todos os motivos ora expostos, solicito o apoto dos parlamentares
representantes desta Casa de Leis, para apreciação e aprovação do
presente Projeto de Lei.

em 19 de agosto de2021.

Lum
Vere

Sa la
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUST!ÇA E REDAÇÃO FTNAL AO PROJETO DE LEI No
059t2021.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos
ao Projeto de Lei no 05912021, de autoria da Vereadora Luma
Menezes, que "lnstitui o programa municipal da agenda 2030 para
o desenvolvimento sustentável das nações unidas como diretriz
para a promoção de políticas públicas do município de
Alagoinhas", opina pela sua tramitação devido a sua
constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das 02 de dezembro de 2021.

Ver. Luciano - Presidente

Ver. Osmario Carneiro de Oliveira - Relator

Ver. Edv",oo@n,o, - Membro.

APROVI\N()
Na Sessâo do dia0 4/Z t Zl
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